
Oesénv,Mn:nto ~ ?~tJ fln’r’~ ___
Ecohôn~ko e Social ~‘rn~t~ %4~ _______

o rOTuflo t ,.00fl.%

METODOLOGIA 75~

No que se refere à realização dos CURSOS, a proposta trata do aproft~arp~et~çÀo
ponhecimentc da Política de Assistência Social, com testaque para os rívàis d~Bret~ção
Social Básica e Especial, de acordo com as direbizes cc Sistema lJn~co de Assistência Social-
SUAS, com base em conteúdo teórico, qualificado e detalhado, objetkanco epassar o ensino
de forma ma~s complexa, servindo também para aperfeiçoar o co”hecinento de quem já
domina o assunto, porém quer uma especialização maior ou atualização das informações.
Domo metodologia, poderão ser utilizadas diversas estratégias de ensinamento, como aula
expositiva dialogada, estudos de textos, estidos digidos, t-abalhos em grupo, mapa
conceitual, temcestade mental, lista de discussão por ~eios informatizacos, painel, portfó.io,
debates, entre c~tros. Todo o processo será subsidiado por materia cidalicotipo apostilas,
;extos, vídeos, em formato presencial e modular, com carga horária de8úb ou 4Ohfaula por
curso, conforme as necessidaces e sempe de acoroc ccm a
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cefinição dos parâmetros de execução pela municipalidade.
Para as OFICINAS, serão utilizados pocedi’rentos metodol:

ênfase nas at vk~ades práticas, objetivando proporcionar novos conbec~
Serão repassados atraves te dinâmicas de grupo rccas de convelas
fimes, trabalhos grupais, estudos individuais consuha bibliográfica,palestras,~tSttF5sõe5
resolução de problemas, entre outros; em formato presencial emodLlar, nediante uma carga
horária variável de 08 horas/aula por Ofic,na, ofe~adaspor turma, em períodos a serem
combinados con’orme a dirâmica e viabilidade municipal, tendo em v sta uma análise
aorofundada das informações coletadas,procuzidas e reçistradas em didrsos documentos
oficiais do Munic’p o, com prcd~çãode relatá-los.

Os Semirários emáticos serão realizados por meio de enccnvos didátoos, de
natureza técnica em q~e t.m especialista deverá apresentar informagõ~ inovadoras, de
forma oral, sobre temá:icas especificas, de acordo com as norrativase demandas do
Município, med ante uma carga horária de 38 horas/au a. Neste tópico, vale ressaltar o
Seminário Temát co de lançamento do Projeto “PREVENIR E ACOLHER PRA VALER: o
tuturo é agora”, o qual Dronoverá interação com os Técn ccs do CRAS Mondego e Centro
de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-CCFV da Vila Noja, com as famílias e
cuidadores das c anças e adolescentes beneficiários do Projeto, do mesmo modo com os
membros da Rede de Proteção, podendo-se adotar a técni~ de palestras d alogadas, que se
trata de uma apresentação oral, por meio te uma explanaçãc, con.iersaçâo sobre um tema
especifico, numa linguagem adequada e alinhada ao púolico-alvo, a ser cef nido conforme as
necessidades da Gestão Municipal.

Todo c material didático e produções ealizadas serão disponib~izadoS em meiodigital à
Gestão do SLAS e acs particioantes.

PRINCIPAIS TEMA TICAS A SEREM ABORDADAS

Os temas a serem abordados neste processo te caoacitação serão: Política Naciona
de Assistência Social, Controle Social no SUAS, Metodohgias de Escita Especializada e
-wmanizada; Praticas co C~idado e Proteção; Violência/violações deDreitos; Cuidados.
Proteção, DreVcs Humanos, Cidadania; Fluxos e protoco os de atendimerto às vitimas e/ou
lestemunhas cc violêrcia; Sistema de Segurança Alimentar e Njtcional - SINAN
Atendimento Humanizado; Normatização e funcionamento da Rece MLn cipal de Proteção
Atendimento e Notificação das Vítimase/ou Testemun[~s de Violên~a
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DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS EVENTOS

Os serviços serão prestados mediante solicitação da Gestora da Secretaria do
Desenvolv mento Econômico e Social de BatLrité-CE sri formato presen:iai, desde que
em espaço físico disponibilizado pelo órgão gestor e este seja devidamerte adequado
ao desenvolv mento dos serviços solicitadcs, podendc acontecer excercio—almente, no
modo remoto pcr api cativos de internet que possibiliterrccmprovação aa ealização dos
serviços pres:adcs a pedido da Gestão municipal.

A contratada ceverá apresentar, á Gestão da Secreta-ia do Ceseivolvimento
Econômico e Soc ai de Baturté-CE e/ou ao funcior*ic des grado a este ‘iri, relatórios,
‘requências, avaliações que comprovem o trabalho rea izado ccnfome cronograma
~e trabalho e a participação do público-alvo.

DURAÇÃO DO CCNTRATO E PRAZOS DE PAGAMENTO

O prazo do contratc será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, podendo ser
prcrrogado, em corfDrmidade com a legislação e a moda idade do processo citatório.

O pagamento será efetuado em noeda racional, até c 30° :~igésmo: dia, após
prccessado o trâm te legal, pelo setor contábil da Prefeitura Mun cipa de Baturité-CE,
responsável pelos pagamentos oa Secretaria do Desenvolvinento Econômcc e Socialde
Baturité-CE, mediarte apresentação de Nota Fiscal e corttrova;ão da execução do
serviço prestadc, ce acordo com o objeto que deu oraem aos serviços contratados,
correspondentes acs valores unitários e totais contratados.
A Prefeitura Municipal de Baturité-CE, reserva-se o dire tc de não efetua-o pagamento se,
no ato da atestação for oetectado alguma irregularidade ra prestaçãcdcs ser’, ços.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

A prestação dos serviços será acompanhada, iscal.zaca e super’~ision~a ~or servidor
e ser desigraco pela Secretaria Contratante
A fiscalização será exercida no interesse da SECRETAR A CQNTRATAWE o que não
exclui nem rec.jz a responsabilidade da CONTRATADA. indusive, ce-ante :e-ceiros, por
quaisquer irregula-idades, e na sua ocorrência, não implicacorresponsaoilidade do
Poder Público ou cos seus agentes constituídos.

DA ATESTAÇÃO D.4S NOTAS FISCAIS

Ao setor compe:ente da Prefeitura MunicipallSecretarja do Desenvolvimento
Econômico e Social de Baturité-CE caberã a atestação ca respecti’za Noa Fiscal do
serviço realizadc.

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNiCA
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Apresentar Atestado de Qualificação Técnica. forrecido por pessoa :urídica
público ou prvado, Dom identificação do assinante, ccmpovando a ca.nac~ade
para prestação de serviços na área de Assistência Social, integração do SJAScom o
sistema de Justiça e Sistema de Segurança Alimentar e Nutricional, coitatvel com as
atividades constantes no Termo de Referência, bem corno, cap~idade de
implantação/im~lenentaçâo da Le da Escuta Especializada, juntamente com documento
cohtratual ou equvalente que comprove a prestação dos serviços;
A Contrataca ceverá ccmprovar que possui à disposiçâc pcofissional com capacidade
técnica compatível com o objeto constante no Termo de Referência ocr meio de
declaração de disncnibilidade, firmada pelo pro9ssioral, juntamente à apresentação de
certificado de g-acuação na área oe Serviço Socal e ttjlo mmn~mo deEszecialização e/ou
Mestrado.

10. PAGAMENTO, REAJUSTAMENTO, REEQUILÍBRIO ECONÔ~V1lCC-FlNANCElRO E
REGIME DE EXECUÇÃO
10.•’. Os pagamentos serão feitos ce acordo com a rea. zação oos serviçcs em até 30 (trinta)

• dias do mês suosequente ac adimplemento da obriga~ão e encaminhamento dadoc~mentaçãc tratada neste subitem, observadas as disposições ed~ta icias, através de
crédito na Corta Bancária do fornecedor ou atrajés de &eque norrina.. de acordo com os
valores contidos na Proposta de Preços do licitante em cotormidade com rojeto básico.
102. Por ocasião da reaização dos serviços o contratado deverá aDresentar recibo em 02
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão se emh das em nome
da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ/CE.
10.3 O pagarrertc fica condiciorado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em
contrato e da comorovação de regularidade para con cs encargos zrevidenciários,
trabalhistas e fiscais;
10 3 1. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal cs seguin:es documerros:

a). Prova de regularidade ‘iscal perante a Fazenda Naconal será efetuada mediante
apresentacãc de certidão expedida conjuntamerte pela Secretaria da Receita Federal
do Brasi (RFBi e pela Prcci-radoria-Geral da Fazenda Nacional PGFN), referente a
todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União ~DAU) por elas
administrados, na forma da Portaria Conjuraa RFBIPGFI’ n° 1 .~51. ce 2 de outubro de
2014; (obseriado o que dispõe o art. 30, parágrafo único da EC n°. 196, promulgada
em 7 de maio de 2020)
b) A comprovação de reçalaridade para com a F~erda Estad~ai deverá ser feita
através ce Dertidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c). A com~rcvaçâo de regu aridade para com a ~azenda Munici~al deverá ser feita
através ce Certidão Negativa de Débitos inscritos ra Dívida Ativa Munhi2al;
d). Prova de situação regi- ar perante o Fundo de Garantia por Tem~o de Serviço —

FGTS, através de apresentação do CRF — Certit:ado de Regularidade co FGTS;
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistênc a de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, rrediante a apresentacão de Certidão
Negativa.

10.4. Constatanco-se, a situação de irregularidade da contratada, será pro~denciada sua
notificação, po- escrito, para que, no prazo de 5 (cinco’i dias úteis, regula-te sua situação ou,
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prcrroçadc uma vez, por igual
período, a critéric ca contratante.
10 5 Não havenco regularização ou sendo a defesa considerada .mprocedertte, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fisca zacão da regi- andado f scal quanto à
inadimplência da cortratada, bem como quanto à existêrda oe pagamentc a ser efetuado,
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para que sejam aciorados os meios pertinentes e necessã’ios para garartir c
seus créditos.
10.6. Persistindo a rregularidade, a contratante deverá adotar as medicas nec ár.i’aê á
rescisão contratua nos autos do processo adminis:ratvo correspcnder’te assegurada à
contratada a ampla oefesa.
10.7. Havendo a eletva execução do objeto, os pagamentos serãc reaI~ados normalmente,
até que se decioa pela rescisão do contrato, caso a con’ atada -ião -eg~larize sua situação
junto a regularidade fiscal e trabaihista.
10.8. Será rescindico o contraio em execução com a ocntatada hacimplente, salvo por
motivo de econom cidade, segJrança nacional ou outro ce interesse ç~blico de alta
relevância, devidanente justif.cado, em qL..alquer caso, pe a máx ma autoridade da
contratante.
10,9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária previs:a na legislação
aplicável.
1010 A Cortratada regularmente optante pelo Sim~es Nacional, nos -ermos da Lei
Complementar n° 123, de 2006 não sofrerá a retenção tribjtària quanto aos impostos e

• contribuições abrangidos por acLele regime. No entan:o, o pagamento ficará condicionado àapresentação de comprovação, por meio de documento ofcial, ce q~e faz j~s ao tratamento
tributário favorecdo prev sto na referica Lei Complemertar.
10.11. REAJLISE: O valor do presente Contrato nãc serácbjeto de reajuste antes de
decorridos 12 (doze) meses do seu registro, -~ipótese na qua poderá se- .il izado o índice
GP-M da Fundação Getúlio Vargas.
10 12 REEQUI_ BRIO ECONOM CO-FINANCEIRO: Na hipótese 06 sc:revirem fatos
imprev’sívels, oi p-evisíveis, porém de conseqüêncas incalcjláveis, -e’-.ardadores ou
impeditivos da exeoLção do ajustado, ou ainda, em caw de força maior caso fortuito ou fato
do pr’ncipe, confg~rando álea econômica extraordinária e extracontratwl poderá, mediante
procedimento admhistrativo cnde reste denonstrada :al sitLação e -e”rro aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialme9te e9tre os eicargcs do contratado
e a retribuição da Administração zara a justa remuneaçâc dos serviços, objetivando a
manutenção do ec ilíbrio econômico-financeiro inicial dc contrato, na forna do artigo 65, II,
“d” da Lei Federal 1.0 8.666/93, alte-ada e consolidada.
10.13. Independentemente de declração expressa, fica suben;endidc cue, no valor pago pelo
contratante, estão iicluídas todas as despesas necessárias à execu;âo dos serviços,
inclusive as relacicriadas com mateiais, equipamentos e mão-de-obra.
10 14. REGIME DE EXECUÇÃO: O Regime de execLção será irdireta em empreitada por
preço unitário.

11. DAS OBRIGAÇOES DO FORNECEDOR
11.1. São obrigaçees do fornecedor, além das demais previstas 9este Anexo
a) executar o fcrnecimento dos serviços lichados de’ro dos padrões estabelecidos pelo
MLNICIPIO cc acrrdo com o esoecificado no instrumelto corwocatõio e nc Anexo i, que faz
parte deste inst-umento observando ainda todas as ncrmas técnicas cue eventualmente
regulem o íorneoinento respoisabilzando-se a nda por evertuais prejjízcs decorrentes do
descumprimentc de qualquer c áusula ou concição aqui estabelecida;
b) assumir a resporsabi idade pelo ~agamentc de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus
de origem federal, estadual e municipal, bem corro, qLaisquer e,cargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas previdenciários, f soais e comer~iais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam impuáveis, inclusive com relaçãc a terceiros, em
decorrência do fonecimento;
c) a reparar coriçir remover ou sLbstituir, às sjas ex~isas no total ou err parte, o objeto
do contrato em cue se verificarem ‘,‘cios, defetos ou inccreçêes;
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ci) r~sponsabihzar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍ~lO
decorrentes de sua cilpa ou dolo na execução do fornec nento, não exc u ndo
essa responsaoilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo árgão interessado;
e) indicar preposto aceito pela Administração, para repr~enta-Io na execução do contrato.
As cecisões e ,rovidências que il:rapassarem a competêic a do represeitarr.e do contratado
deverão ser conunicadas a seus superiores em tempo nábil para a adoçãc das medidas
convenientes;

aceitar nas resmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões ouantitativas que
se fzerem no ‘ornecimento, até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do
conirato, na foma do §1° do artigo 65 da Lei n°8.666/93;
g) a execução dos serviços deverá ser efetuada de forma a nãc comprometer o fjncionamento
do fornecimerto e deverá cumprir o cronograma expedidc pela SECRETARIA DO
DESENVOLVIMENTO ECONÔM CO E SOCIA~.. do Muricipic de Baturité/CE discriminados
na ORDEM DE SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE ~ORNECIMENTO.
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os produtos
que estiverem em desacordo ccm as especificações corstantes deste nstrumento, nem. qua squer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pre:exto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MJNICIPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICIPIO, imediatamente e por
escrito, de qua que- anormalidade que verificar quando ca execução do contrato;
j) dispor-se a :oca e qualquer ‘iscalização do MUNICÍ~IO, no tocante ao ‘ornecimento do
material, assim como ao cumprimento das obrigações prev stas neste T&mc;
k) p-over todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dc fornecimento.
inclusive considerados os casos cc greve ou paralisaçãc ce qualquer natureza
1) comunicar mediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteaçãc ocorrida no endereço, conta
bancária e outros juI~áveis necessários para recebimento cc correspondência
m) possibilitar ao VUNICÍPIO e$e:uar vistoria nas suas instalações, a flír ce verificar as
condições para a:endimento do oojeto contratual;
n) respeitar e faze cumprir a legislação de segurança e saide no ~raoalho previstas nas
normas regulamentadoras pertinen:es;
o) substituir en qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24
(vmnle e quatro) horas ute s ca recusa, no todo ou ei parte o cbje:o recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especifcações, às normas e exigências. especificadas no Termo de Refrência, no Edrtal ou na Carta Proposta do Contratado, ou,
quando for o casc, da amostra/protótipo com o material entregue, sujeitando-se às
penal dades cabíveis
p) providencir, nc prazo de a:é 05 (cinco) d;as úteis por sja conta e sen ônus para o
MUNICIPIO, a correção cu substituição, dos bens que a~resentem defefto d~rante o período
de çarantia;
q) prestar maruterçâo gratuita sobre todas as peças comporentes e acessórios dos bens
objeto deste Termo, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as oenas da lei: o mais completo e absolLto sigilo sobre quaisquer dados,
informações, docunentos, especilcações técnicas e comerciais dos materiais co MUNICIPIO,
de que venha a tomar conhecinento ou ter acesso, ou q~e venham a ser confiados, sejam
relacionados o~ não com o fornecimento objetc desta ata;
s) manter seus em~regados, cuando nas dependências 00 MUNICÍPIO devidamente
idertificados com cracha subsci:o pela CONTRATADA, no qua’ constara, no mínimo, sua
razão social, nome comp eto do empregado e fotografia 3xL;
t) arcar com as cesoesas com emnalagem, seguro e transporte dcs materia s até o(s) local(is)
de entrega;
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u) informar nas embalagens de transporte do produto nediante e:ique:a 35
própria embalagem em letras de tamanho compatível os seguintes cados: marcaaaDriç~nte,
quantidade contida em cada caixa, número do Con:rato e data da Ordem de Fornecimento
e o nome da fornecedora/fabricante;
v) manter, durarte a vigência cc Contrato, todas as corid ções de habi itação e qualificação
exi;idas no Edital relativo à licitação da qual deco-re~ o c-esente ajuste, nos termos do Art.
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observaao, quardo dos oagamentos à
CC NTRATADA.

12. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR Ai1.DA:
a) Toda e quak~ue’~ tipo de autuação ou ação que venha a scfter em Decorrência do
fornecimento em questão, bem como pelos con:ratos de trabalho de seus empregados,
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões j.icicia:s, exi,h!c o MUNICÍPIO de
qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qualquer multa, inderização ou despesa imposta ao MLN CÍPI’D oor autoridade
competente, em decorrência do descumprimento de ei ou de regulamen:o a ser observado
na execução do forecimento, desde que devidas e pagas, as quais selo eembolsadas ao
ML.NICIPIO, que ficará, de plero direito, autorizada a tescontar, de qLaiqJer pagamento
devido ao fornecedor, o valor correspondente.
12 1 O fornecedor autoriza o MJNICIPIO a cescontr o ‘vaIo correspcnden’e aos referidos
danos ou prejuízos diretamerte das faturas peninrtes aos pagamen:os que lhe forem
devidos, independentemente de qualquer procedimert: udicial ou extrajucicial, assegurada
a prévia defesa.
12.2. A ausência o.. omissão da fscalizaçâo do MUNIDÍ’IO não eximira o ‘ornecedor das
responsabilidades previstas neste termo.
12.3. Todo o material deverá ser comprovaaanerce cc prineira qualidade não sendo
admitido, em hipótese alguma, a entrega de material reuti ~zado ou recodic.onado.
12.4. A falta de quaisquer dos nateriais cujo fornecimrto incumbe ao ‘.encecor, não poderá
ser alegada coro motivo de fo-ça maior paa o atraso má execução OL. inexecução dos
serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penalkiades a que está sujeita pelo não
cumprimento dos pazos e demais condições estabelecidas.

13. SANÇÕES
13 1. O licitante q~e convocadc dentro do prazo de vai dade da sua Carta Proposta, não
celebrar o contratc, deixar de entregar ou apresentar docunentação valsa exigida para o
certame ensejar o retardamentc da execução de sei. obeto, não mart ver a Carta Proposta
o ance falhar ci. fraudar na execução do contrato ccmoortar-se ae modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e ccnPatar com o Município de Baturité
e será descredonciado no Cadastro da Prefeitura ce Baturité pelo pazc de até 5 (cinco)
anos, sem preju zo de aplicação das seguintes mi.ltas e tias cemais cominações legais:
13 1.1 multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação ro casc ce:
a recusar em ce ebrar contrato quando regularmente ccn~ocado;
b apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c não manter a Cara Proposta ou lance’
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
13/2. multa moratória de 0,3% (três décimos por cento’ por d~a de atrasc ra prestação do
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
(trinta) dias, no caso de retardr-ento na execuçãc dc contrato;
13.1.3. multa moralória de 20% (vinte por cento) socre o vaior co,tra:adc na hipótese de
atraso supericr a 30 (trinta) diasy prestação do serviço icitado.

/
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16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34a37 da ...e :ecjeral nY 8.61
e ccnsolidada cio art. 40 do Decreto Federal n°. 10 02612oig, habilitar-se-&
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacior~dcs. os
anal sados pela P-e~ceira quanto a sua autenticicade e c seu vazo de validade. ~

16.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamelite por meio do sistena, zontcmitantemente
com os documen:os de habilitação exgidos nc edital. wooosta com a descricão do objeto
ofertado e o preço até a data e o hotário estabelecidos para aoert~ra da sessão pública,
quando será ercerraca tal possibi ioade (Art. 26 § 1° da Le 0.C2’12019), por meio eletrônico
(upload), nos fcrmatos (extensões) “pdf”, “doc” “xIs”,”pig~ ou ‘jpg”, oosnaco o limite de 6
Mb para cada arquivo, conforne regras de aceita~o estabelecidas pela plataforma
httpsíinovobbmnet c:m.bri.
OBS~: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
hab litação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão oública. (Art.
26 § 6° da Lei 10.02412019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação corrplementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já apesentados, o licitante. será convocado a encaminhá-los, em formato digital. v a email, io prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de nabilitacão
16.3. Os docunentos apresentados deverão ser obrigator:amelte da mesma sede, ou seja,
se da matriz, :odos da matriz, se de algua filial, todos ca mesma 9iaI corr exceção dos
documentos que sãc iálidos para matriz e todas as filiais Daso a Empresa seja vencedora, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a coc meitação.

16.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL. nc caso de empresa pessca física, no registro

púb ico de empresa mercantil da Junta Comercial; devendc, no caso da 1 citante ser a
sucursal, filial ou agência apresertar o registro da Ju9:a orde opera com averbação no
regí3tro da Junta onde tem sede a matriz;

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRAO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devicamente registrado no registro pCblico de emPresa mercantil
da ...unta Comerc a, em se tratando de sociedades empresárias e no caso de sociedades por
ações, acompanhadc de docurT’eitos de eleição de seis admhistraoores; devendo, no caso
da licitante ser a sjzjrsal, filial ou agência, apresentar o registro da Jurta onde opera com
aveoação no registro da Jurta onde tem sede a natri~ em se tratando de Micro. Empreendedo Ind vidual - MEl, o Contrato Social ou Estatuto poderá ser &.bstituído pelo
Certificado da Condição de Micro Empreendedor Individual — CCMEI, conforme
Resolução da CGSN n.° 94 de 2311, art. 97, § 1°; Resolução n° 16120C9 do CGSM, art. 3°;
Decreto n°8.538 de 2015, art. 13, § 2°, alterado pelo Decreto r° 10.273 de 2320;

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO no caso ce sociedades simples -

exceto cooperativas - no Cartór o de Registro cas Pessoas Jur~dicas acc.mparnada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal uiI~l ou agência
apresentar o reg s:ro no Cartório de Registro das Pessoas Juricicas cc Estado onde opera
com averbação ro Cartório onde tem sede a matriz;

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empesa ou sociedade
estrangeira en funconamento no País, e ATO DE RESISTPO DE ALTOR ZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pe o árgão competente, ciando a ativdade ass m o exigir.

e) COPIA DO RG E CPF DO(S) SOC O(S) ADMINISTRADOR(S) OU
TITULAR DA PESSOA JURÍDICA.

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABA1-’IISTA;
a) Pro.ia de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jur’d~cas (CNPJ)

/ Gc~,orr,c ~~n~cIpnI de UaLtjflLá~E
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b ~ova de inscrição no cadastro de coitribu ntes estad
conforme o caso, -eiativo ao domic’lio ou sede dc licitante pertinente ao seu
e compatível com o objeto contratual;

c Provas de regularidade, em plena va idace, paa corr:
c.1 A comprovação de REGULARIDADE oara ccm a Fazeica Federal deverá

ser feita através ca Certidão ce regularidaoe de Débitos relativos a Créd tos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal oo Brasil na forma
da Portaria Con urna RFB/PGFN no i .751, de 2 de outufro de 2314

c.2 A comprova~ de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá
ser feita através co Certidão Consolidada Negativa de Déoitos nscitos 98 Dívida Ativa
Estadual;

c.3 A comprovação de REGIJLARIDADE para ccm a ~azenda Municipal
deverá ser feita at-avés de Certicão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.

d Zrova de situação regular 2erante e Funoo de Gaant a por Tempo de
Serviço — FGTSI através de Certificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimp dos perante a ~ust ça do Trabalho)
mediante a a~rese’tação de ce°tidão negativa, nos teres do Título ‘..ll-A da Consolidação
das Leis do rabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5452, de 1° de maio de 1943.” (NR),
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2311.

Na forma do que dispõe o ad. 42 da Lei Complementar r3 :23, de 14.12.2006,
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista aas microempresas e empresas de
pequeno podo sorrente será exigida para efeito de assinatura do contratc.

Para efeito do disposto no irem acima as ME e EPP, por ocasião de
participaçãc neste orocedimentc licitatório, de lerão apresentar toda a Documentação exigida
para efeito de comrirovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesma que esta apresente
alguma restrição

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será
assegurado o prazo de 05 (c!nco.,) dias úteis, contado a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento do débito, e em’ssão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efe,~o de certidão negativa.

A rêo-regularização da documentaçâo, no prazo prewsto no item anterior,. implicará decadêrda do direito á contratação, sem prej.Áw das sanções Dretistas no ad. 81
da Lei no 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os dcitantes remanescentes,
na ordem de class?’cação, para a assinatura do contrato ou revogar a woitação.

Será inabílitado o licitante que não atender às exigências deste edital
referentes á fase se habilitaçãc, bem como apresentar 9s documentos defeituosos em seu
conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a -egularização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no (tem acima.

16.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a ai Apresentar Atestado de QualifcaçÊo Técnica, fornecido por pessoa

jurldica de cireito público ou orivado, com identificação co as&naite, comprovando a
capacidade tecrica para prestação de serviços na área de Assistêrcia Soc ai integração do
SUAS com o Sistema de Garantia de Direitos, compatíve coii as atividades constantes no
Te~mo de Referéns a, bem como capacidade de implartacâo/implementaçãc da Lei da Escuta
Especializada, juntamente ao docLmento contratual OL %cal ~ue comprove a prestação dos
serviços;

1
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b~ A licitante deverá comprovar que possui à dis~os~ão p~ ‘~s ~ ~
capacidade técrica comoatível com o objeto constante rc oresente Termc oe R ~~poV’
meio de Declaração de Disponbilidade firmada pelo prcfssiorial, jun:anente à aprësentaçlo
de Certificadc de Graduação na área de Serviço Social e :ítulo m’nimo de Especialização e/ou
Mestrado, de’Adamente reconhecidos pelo MEC.

16.7. RELATIVA À QUALIFICACÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a Balanço patrimonial e demonstrações contábe’s (D4~E) do último

exercício fiscal á exigíveis e apresentados na forma da lei, cev darnente re; strado na junta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de e—cerramento do
L vro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, ai_e comprovem a
boa situação Linarceira da empresa, com vistas aos conorom SSOS que terá de assumir caso
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinaco peio contador esponsável, sendo
vedada sua substit_ição por balancetes ou balanços prcv sórics, podendo ser atualizados por
1 ices oficiais quando encerracos há mais de 03 (três: ~eses da data ce apresentação da
proposta;. a li Serão cons derados como na fcrma da Lei, o Balançc Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentadcs:

a 1 1) Sociedades empresariais em geral: reg strados ot. autenticados na
Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados ce cop;a do termo de
abertura e de enceramento do Livro Diário dc aval foi extraido.

a 1 2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anonimas regidas pela Lei nC. 6.404)76: registrados ou autenticacos ra Junta Comercial da
sede ou dom cii o da licitante; ou publicados na imprersa oficia da Jrtão, c. do Estado, ou
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja sftuada a sede da cornzanhia; ou, ainda,
em jornal de grande circulação editado na localidade en que está a sede da companhia;

a 1 3) Sociedades simples: registrados no Reçitrc O iil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade sinp es adote ir dos tizos de sociedade
empresára, ceverá sujeitar-se as normas fixadas para as sociedaces empresárias, inclusive
quanto ao registrc na Junta Conercial.

a 1 4) As empresas constituídas há menos de um ano: apresentarãc
deverão apresen:ar demonstra:ivo do Balanço de Aoetura, de~idamenie registrados ou
autenticados na Janta Comercial do domicíbo da Li~tante, acomparnaoc dos termos de
abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos devidarente reg s:rados na Junta. Ccmercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissiona
equivalente, devicanien:e registrado no Conselho Regional de Contabil daoe

bi Entende-se que a expressão “na forma da lei” constante no item a) no
mínimo: balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgão conoetente, termos
de abertura e ercerramento).

c As cópias deverão ser originárias dc L vo Diário devicanente formalizado e
registrado.

d, A empresa optarte pelo Sistema PCnjico de Escrituração Digital - SPED
poderá apresen:á- o na forma da lei.

e) En:ende-se que a expressão “na forma eia lei” corstarte no item d) engloba
no mínimo

- Ba anço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado co Exerccio;
- Termos de aber.ura e de encerramerítc;
- Recibo de entrega de escituração contábil d gital (Pwa efeito o que

determina o Art 2° do Decre N°9.555, de 6 de novembro de 2013:;

Govarno rAtjn~clpcI cio Sotir dtCE
Proço cio eciotriz. S/N. PoldcIo Entr Rios Cenaa.

CFP 62.760 000 CN J nOO7SS .Bct3flOOl-08
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- Comprovantesitermos de autenticaçoes dLgltals (assinatira oi~it ‘~Wfi e5

garantir a autoria, a autenticidade, a integridade e a vaidade jurídica do documeAfad~gfta]../
CBS1: A autenticação de livros contábe soas zesscas jsídicas nãditijëífas

ao Registro do Comércio, poderá ser feita pe.o SisterrE Púolico de Escrêtt4ração Digital -

SPED, institLdo pelo Decre:o no 6.022, de 22 de janeiro de 2307, por meio da
apresentação de escrituração contábil digital, na forna estabelecida pe;a Secretaria da
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. :M 1~ do Decre:o N° 9.555 de 6 de
rovembro de 2C18).

O As cópias deverão ser origin&ias do Livro Diário ccnstante dc SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstrtAç~es Normativas

(RFB n° 1420/2013 e RFB n° 15~4) que tratam do Sistema Púbúco de Esor’tjraçôo Digital—
SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita gov.br, n~ firw SPED. Ficando
a exigência de apresentação do Balanço Patrimonia do últimc exercício social, a ser
apresentado no orazo que determina o art. 5° das lnstruç5es Nomat v~ da RFB, bem como
o oue determina a ~urisprudência no Acórdão TCU n’ 2 669/2313 de elatoia do Ministro
Valmir Campelo.

h) Fica dispensada de apresentar Balanço Patrimonial Microempresas ou
empresas de pequeno porte que optar pela fruição dos oenefícics da Lei Complementar
Federal n° 123/06, Lei Complementar n° 14712014, quando optante pelo Simples
nacionallMElEPP e apresentando comprovante dessa opção.

i) Não será obrigatória a apresei4ação de ~alanço patrimonial e
demonstrações contábeis do Microempreendedor Individual (MEl), em consonância
com a LC n. 123106 (arts. 68 e 18-A, §1°) egulamentada pela Resolução n. 9412011;
Código Civil de 2002, art. 1.179, §2°; Constituição Federal de 1988, art. 37. XXI.

j) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extraiucicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (arigo 31 da Le n°3.666.93) em data não superior
a 33 (trinta) dias

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a:’ Declaração de que, em cumprimento ao es:abelecidc na Lei n° 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao mc so XXX II do artigo T ca Constituição
Federal, não emprega menores de 16 (dezoito) anos em trabalio noturno, perigoso ou. insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesse s) anos er trabalio a gum, salvo na
cordição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, corfome modelo corst~ite dos Anexos
deste edital;

b, Declaração, sob as penalidades cabíveis cc h-existência de fato
superveniente impeditivo da iabilitação, ficardo ciente da oorigatcriedade de declarar
ocorrências pos:er ores, conforme modelo constante dos Anexos deste edita ~art. 32, §2°, da
Le n. 8.666/93

169 Todos os documentos de habilitação exigidcs nesse prccessc deverão ser
apresentados através do sistema da plataforma eletrôn za em crginal ou cópia autenticada,
mesmo os documentos digitalizados, que devem retratar 5~Inente a co~d ção do documento
original ou auter:icado. Caso o licitante contrar e ou deixe cc apresentar qua quer uma dessas
exigências, o mesmo será inabi itado.
16.10. Os docunentos expedidos pela Internei poderãc se- apresertados e-ti forma original
ou cópia reprociráfica sem autenticacão. Ertretanto, estarão sueitos à vert9oação de sua
autenticidade atavés de consulta realizada pea Pregoe ra

/
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16.11. Será Inablli:ado o ilcitante que não atender as ex~gênc~as deste ecfltal referqp~≤s fase
d~ habilitação, bem como apresentar os documento.s defeitjcscs em sejs conteúdos e
formas.

Ba:urité/CE, 01 de cezembro de 2023.

Cicero Antôr)/JSousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DA~.JMDADE GESTORA DA SECR~ARIA DO

DESENVOL’J.MENTQ ECONÔMICO- SOCIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
BA~RITÉ/CE

1~

Goisorno N~tsnIçIpc,I cio Sotti Ld.’CE
Proço dopAotrlz. S/N. Po CIO Ent Rios, Contro.

CEP: 62.763-000-- Cr3 0. 7.34910301-ao
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ANEXO II MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objeto:

Lote Único:
Especificação do Ob~eto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do iten (em R$):

Valor total do lote (em R$):

Prazo de Execução:

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, confcrme estabelecido em edital)

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incicentes sobre o
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes a execução do
serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todas os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitas de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em confcrmidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).

Data:

Obser~ção 1: Está Carta a Proposta deverá ser ane~do junto ao sistema da Bclsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de des:lassificação.
Observação 2: Por força da legislaçàc vigente, é vedada a identificação do icrante,

Governo Municipal de Botwitê/,CE
Praça da Matriz, S/N. Palàcio Entre R’ós, Centro.

CEP: 62.760-000 — CNPJ n°07.387. 43/0001-08
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILJTAÇÃD

(NOME E QUALIFIC~ÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de cireito, especialmente ~ara fhs de prova em
processo licitatário, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n~ 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOL de 28/13/1999, e ao inciso
XXXIII, do artigo 70, da Constituiçãc Federal, n~o emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega ~enores de 15 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condiç~o de aprendiz, a partir de 14 lquato rze) anos

b) sob as penas da lei, para os dev dos fins de cireito, esoecialmente oaa fi9s de prova em
processo licitatório, jjrito ao Mu9ioípio de Baturité, Estado do Ceará, soo as penalidades
cabíveis, que inexiste qualquer fa:c superveniente impeditivc de nossa EabiIitaç~o para
participar no preserte certame licitatário, bem assim que ficamos ciente da oorigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2~ da Lei n.2 8.666/93.

Pelo qLe, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as oenas da _ei.

DECLARANTE

(UF) de de 2023.

/
Governo Municipal de Baturité/cE /

Praça da Matr z. S/N. Ppld •O Entre Rios. ~tro,
cEp: 62.76a-ocO —~ 001-08


